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CAMILO JBAILE,

brasileiro, casado, autônomo, portador do RG nº 221775 - SSP/MS, inscrito no CPF/MF nº 200.300.451-34, com endereço na Rua Aliança, 48, Bairro Jardim América, Campo Grande-MS, vem apresentar

 				

	
	RECURSO EM SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR.

	




 				O Requerente foi autuado na infração tipificada no art. 218, III, do Código de Trânsito Brasileiro, que prevê a suspensão do direito de dirigir, obrigatoriedade em participação de curso de reciclagem, bem como a entrega da Carteira Nacional de Habilitação ao Departamento de Trânsito, pelo período de dois meses.

 				Após a interposição de recurso administrativo junto ao órgão de trânsito de primeira instância, ocorreu o indeferimento do mesmo. Contudo não há razões mínimas para sustentar a aplicação da penalidade referida, o que passa a demonstrar:

 				De acordo com a Lei 9.503/97, a condução do processo administrativo de trânsito deverá seguir o estabelecido nos arts. 280 e seguintes.


CAPÍTULO XVIII
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
(...)

[bookmark: _GoBack]Seção II
 				Do Julgamento das Autuações e Penalidades

[bookmark: art281]Art. 281. A autoridade de trânsito, na esfera da competência estabelecida neste Código e dentro de sua circunscrição, julgará a consistência do auto de infração e aplicará a penalidade cabível.
[bookmark: art281p]Parágrafo único. O auto de infração será arquivado e seu registro julgado insubsistente:
[bookmark: art281i]I - se considerado inconsistente ou irregular;
[bookmark: art281ii]II - se, no prazo máximo de trinta dias, não for expedida a notificação da autuação.
 				Observando detidamente o processo do Requerente, verifica-se que:

	Data da infração
	Emissão da notificação
	Notificação do processo administrativo

	15/11/2014
Folha 31
	05/01/2015
Folha 31
	18/05/2015
Folha 36



 				Assim, evidencia-se que o presente processo, carece de requisito essencial estabelecido em lei, dado que o prazo de trinta dias, estabelecido no Art. 281, Parágrafo Único, Inciso II, para expedição da notificação da autuação não foi obedecido.

 				Diante do exposto requer: 				
- O recebimento e processamento, em respeito ao Princípio Constitucional do Contraditório e da Ampla Defesa, do presente recurso na forma da lei;

- Se, por qualquer motivo o presente recurso não for julgado dentro do prazo previsto no art. 285 do CTB, requer a concessão do devido efeito suspensivo;

- Seja o presente recurso julgado totalmente procedente, com fundamentos no art. 166, IV do Código Civil c/c art. 281, parágrafo II do CTB, sendo o auto de infração julgado insubsistente, cancelado e arquivado o processo administrativo, pelos motivos supra expostos;

- Seja extraído do registro do Requerente junto ao Detran-MS, a multa e pontuação referente a penalidade aplicada.


Nesses termos,


Pede deferimento.



Campo Grande, 20 de Fevereiro de 2018. 





	

	
Tirmiano Elias
OAB 13.985/MS

p/p: CAMILO JBILE
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Quarto Mandamento da Advocacia
"Luta: Teu dever é lutar pelo direito; porém, no dia em que encontrares o direito em conflito com a justiça, luta pela justiça".
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